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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº       06/2026 

 
 
CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
 
1. Contratação de pessoa jurídica especializada na área de engenharia civil, para construção de Unidade 

Escolar de educação infantil - Creche Pré-escolar tipo 2, no Loteamento Residencial Francisco Mazeto, no 

município de Conceição das Alagoas/MG, conforme convênio de saída nº 1261002007/2026/SEE, 

celebrado entre o Estado de Minas Gerais, por intermédio da Secretaria de Estado de Educação e o 

município de Conceição das Alagoas. 

1.1 Os serviços a serem executados estão divididos em sequência que compõe a planilha orçamentária, 
conforme PLANILHA ORÇAMENTÁRIA., que faz parte integrante do presente Edital de Licitação.  
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
2. 1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência e Projeto Básico. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO   
 
3.1. Após o levantamento das informações supra deste estudo, a solução proposta se constitui na execução 
de uma Creche Escolar. 
3.2. Conforme justificativa para o regime de empreitada por preço global presente no estudo técnico 
preliminar e exposta acima, não se demonstra viável o parcelamento da solução.  
3.3. Sob o enfoque administrativo e jurídico, a opção do parcelamento seria equivocada por demandar várias 
contratações, instrumentalização, gestão e fiscalização dos contratos, resultando em maior gasto financeiro, 
de tempo e pessoal envolvido, aumento de ocorrências passíveis de sanções contratuais gerando incerteza 
na definição das responsabilidades, haja vista a multiplicidade de empresas prestadoras de serviço;  
3.4. Em razão da interligação entre os serviços de instalação, existirá sempre a dependência de operação, ou 
seja, se um falhar, repercutirá sobre o outro. Caso haja várias empresas contratadas (uma para cada tipo de 
serviço e outra para o fornecimento de materiais), há um risco considerável de não se poder determinar de 
quem é a responsabilidade, dificultando a adoção de providências cabíveis;  
3.5. Sob o aspecto econômico, a contratação de uma única pessoa jurídica proporcionará vantagens 
econômicas à Administração Pública, com a redução de custos e despesas e com o ganho de economia de 
escala, de modo a obter uma contratação mais vantajosa para a Administração. 
3.6. A solução proposta no Estudo Técnico Preliminar é classificada como obra comum, conforme o art. 6º, 
XII, da Lei nº 14.133/2021 c/c Nota Técnica nº 001/2021 do IBRAOP - Instituto Brasileiro de Auditoria 
de Obras Públicas. Dessa forma, classifica-se a solução proposta como obra comum, visto que não há 
razões de caráter estrutural, financeiro (vulto), de heterogeneidade dos elementos constitutivos da obra ou 
consideráveis restrições de especialização técnica e de aptidão à execução do objeto que façam o objeto 
destoar de soluções comuns no mercado e que, portanto, justificariam a classificação da solução como obra 
complexa.    
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4. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
 
Garantia da contratação 

4.1. A CONTRATADA prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do 
Contrato, nas modalidades definidas no art. 96, §1º, da Lei nº 14.133/2021. Caberá à CONTRATADA 
manter a validade da garantia durante o período de vigência contratual, acrescido de 6 (seis) meses, 
renovando e reforçando-a conforme necessário. 

4.1.1. CAUÇÃO EM DINHEIRO OU TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA, conforme inciso I do §1º do 
art. 96 da Lei nº 14.133/2021. 

4.1.2. FIANÇA BANCÁRIA conforme ANEXO V do EDITAL – CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA - 
GARANTIA DE CUMPRIMENTO DO CONTRATO (MODELO): emitida por banco ou instituição 
financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil. 

4.1.3. SEGURO-GARANTIA – No caso da opção pelo Seguro Garantia, o mesmo será feito mediante 
entrega da competente apólice, emitida por Seguradora legalmente autorizada pela SUSEP a comercializar 
seguros, e em nome da Prefeitura Municipal de Conceição das Alagoas/MG, cobrindo, inclusive, os riscos 
de rescisão do contrato. 
4.1.3.1. A apólice terá sua validade confirmada pelo segurado por meio da consulta ao site 
https://www2.susep.gov.br/safe/menumercado/regapolices/pesquisa.asp. 

4.1.4. A Prefeitura restituirá ou liberará a garantia ofertada, no prazo máximo 60 (sessenta) dias após a 
assinatura do termo de recebimento definitivo dos serviços objetos desta licitação, conforme art. 100 da Lei 
nº 14.133/2021, mediante requerimento. 

4.1.5. Em caso de rescisão do contrato ou de interrupção dos serviços, não será devolvida a garantia, a 
menos que a rescisão ou paralisação decorra de acordo com a Prefeitura, nos termos da legislação vigente 

4.1.6. Havendo prorrogação de prazo formalmente admitido pela Administração, deverá o Contratado 
apresentar nova garantia de execução do Contrato, de forma a abranger o período de prorrogação, retendo a 
administração os créditos do Contratado, enquanto não efetivada tal garantia, ou valor a ela correspondente. 

4.1.7. Ocorrendo aumento no valor contratual decorrente de acréscimos de obras ou serviços, o 
Contratado, por ocasião da assinatura do Termo Aditivo, deverá proceder ao reforço da garantia inicial, no 
mesmo percentual previsto. 

4.1.8. A garantia deverá ser integralizada, no prazo máximo de 10 (dez) dias, inclusive quando houver 
aditivo. 

4.1.9. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de obrigações 
trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada. 
 
Vistoria 

4.2. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das 
condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de 
realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, 
das 08:00 horas às 17:00 horas.   

4.2.1. Será necessário entrar em contato pelo menos com 2 dias úteis de antecedências a data da vistoria 
com a Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana, através do número (34) 3321-0082 ou solicitar visita 
ao e-mail infraestrutura@conceicaodasalagoas.mg.gov.br.  

4.3. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.  

4.4. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente 
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa 
comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.  

4.5. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo 
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 
contratação. 

https://www2.susep.gov.br/safe/menumercado/regapolices/pesquisa.asp
mailto:infraestrutura@conceicaodasalagoas.mg.gov.br


 

  
 
 

Supervisão de Aquisições e Contratações de Serviços 
Rua Floriano Peixoto, nº 395 – Centro 

(34) 3321 - 0029 

 

4.6. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo 
o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 
 
Subcontratação 
4.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor total do 
contrato, nas seguintes condições:  
4.1.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação.  
4.1.2. Submeter à aprovação do Gestor do Contrato qualquer subcontratação dos serviços.  
4.2. Quando for o caso, as empresas ou profissionais subcontratados deverão estar devidamente registrados 
no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) competente ou outro conselho equivalente 
quando for o caso, com responsável técnico ou o prestador de serviço capacitado a executar os seus 
serviços.  
4.3. A CONTRATADA deve submeter à prévia aprovação, com antecedência mínima de cinco dias do 
início do serviço a executar, a indicação da empresa que pretende subcontratar, acompanhada das 
respectivas comprovações de regularidade fiscal e qualificação técnica, acompanhadas das Anotações de 
Responsabilidade Técnica (ARTs) e Certidões de Registro no Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia (CREA) competente, quando for o caso.  
4.4. Os serviços especializados a cargo de diferentes firmas subcontratadas serão coordenados pela 
CONTRATADA de modo a proporcionar a compatibilidade dos serviços, em seu conjunto, permanecendo 
sob sua inteira responsabilidade o cumprimento das obrigações contratuais.  
4.5. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado pela 
perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 
subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.  
4.6. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 
subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.  
4.7. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 
subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.  
4.8. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou 
por afinidade, até o terceiro grau. 
 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto: 07 dias da emissão da ordem de serviço; 

5.1.2. A empresa contratada deverá no prazo de 10 dias úteis a partir emissão da ordem de serviço 
encaminhar o cronograma físico financeiro elaborado pela própria empresa, contendo no mínimo a previsão 
de execução e termino de cada etapa, devendo este documento ser aprovado pelo gestor do contrato.  

5.1.3. Cronograma de realização dos serviços: A empresa contratada deverá seguir o cronograma físico-
financeiro proposto e deverá reapresentar novo cronograma, toda vez que a medição real divergir em 25% 
pontos percentuais a mais da execução proposta. 

5.2. O prazo de execução da contratação é de 15 (quinze) meses, a contar da assinatura do 
contrato, inclusive para conclusão dos serviços e para finalização dos trâmites de entrega 
provisória e definitiva da obra, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.  

5.3. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o 
Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e 
memória de cálculo detalhada. 
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5.4. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no 
Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

5.5. Resta designada como GESTORA DO CONTRATO a Sra. Secretária Municipal de Educação, bem 
como FISCAL DO CONTRATO o Sr. Marcelo de Freitas Paixão,  Engenheiro Civil. 
 
Local e horário da prestação dos serviços 

5.6. Os serviços poderão serão prestados no seguinte horário: De segunda a sábado das 07 as 18 horas, 
sendo imprescindível a empresa contratada formalizar ao gestor do contrato qual será seu horário regular de 
expediente, bem como encaminhar expediente ao fiscal do contrato, toda vez que necessitar trabalhar em 
horário diverso do informado no horário habitual de trabalho.  
 
Materiais a serem disponibilizados 

5.7. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, 
EPI’s, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades que permitam o bom 
andamento e execução do contrato, promovendo sua substituição quando necessário ou quando solicitado 
pela fiscalização ou pela gestão do contrato.  

5.8. Além de todos os equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção coletiva 
(EPC) todos os trabalhadores da empresa, deverão receber uniforme específico, contendo a identificação 
com a logomarca e identificação da empresa contratada. 
 
Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

5.9. O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, será de, no mínimo 60 
(sessenta) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do 
objeto. 

5.10. Procedimentos de transição e finalização do contrato 5.7. Não serão necessários procedimentos de 
transição e finalização do contrato devido às características do objeto. 
 

6. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 
simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato a CONTRATANTE poderá convocar o representante da empresa 
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 
das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e 
das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 
Preposto 

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, 
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução da obra durante o período de 
04 (quatro) horas diárias.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto 
da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 
 
Fiscalização Técnica 

6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.   

6.9.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º)  
6.9.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.   

6.9.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso.  

6.9.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

6.9.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
 
Fiscalização Administrativa 

6.10. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário. 

6.11. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

6.12. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:  

6.12.1. A contratada, deverá enviar por e-mail até o sexto dia de cada mês, boletim de medição 
correspondentes aos serviços executados, bem como memorial de cálculo e relatório fotográfico. 

6.12.2. O não envio até o sexto dia de cada mês, poderá ensejar o pagamento com atraso para a empresa 
contratada apenas no mês subsequente ao próximo.   

6.12.3. A contratada deixará a disposição da fiscalização diário de obras físico na obra para eventuais 
anotações e observações pertinentes a fiscalização do contrato. 
 
Gestor do Contrato 
6.13. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração.  

6.14. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

6.15. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

6.16. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1


 

  
 
 

Supervisão de Aquisições e Contratações de Serviços 
Rua Floriano Peixoto, nº 395 – Centro 

(34) 3321 - 0029 

 

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

6.17. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

6.18. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

6.19. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do contrato. 
 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item.  

7.2. As medições serão efetuadas mensalmente, sendo a contratada obrigada enviar o boletim de medição 
prévio até o sexto dia de cada mês, sendo observado sua compatibilização com o cronograma físico-
financeiro apresentado no início da obra.  

7.3. Caberá ao fiscal do contrato avaliar se o quantitativo solicitado pela empresa no boletim de medição 
está quantitativamente e qualitativamente adequado ao pagamento, podendo alterar os quantitativos quando 
entender necessário. 

7.4. Sempre que houver divergência maior que 10% entre o planejamento do cronograma físico financeiro 
e a medição real da obra, a empresa será notificada por atraso na obra e enviará novo cronograma físico-
financeiro reprogramando seu cronograma, bem como explicações técnicas sobre os motivos que ensejaram 
o atraso da obra.  

7.5. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo 
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.5.1.  não produzir os resultados acordados,  

7.5.2.  deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou  

7.5.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 
com qualidade ou quantidade inferior à demandada 
 
Do Recebimento 

7.6. Ao final de cada mês da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o 
Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e 
memória de cálculo detalhada.  

7.7. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência 
legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o 
caso.  

7.8. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 30 (trinta) dias, pelos fiscais técnico e 
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 
técnico e administrativo.  

7.9. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.  

7.10. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

7.11. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.  

7.12. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista 
técnico e administrativo.  
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7.13. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, 
que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório 
a ser encaminhado ao gestor do contrato.  

7.14. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em 
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

7.15. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório. 

7.16. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.  

7.17. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.  

7.18. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades.  

7.19. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias, contados do recebimento 
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade 
e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 
procedimentos:  

7.19.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 
conforme regulamento.  

7.19.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

7.19.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base 
nos relatórios e documentações apresentadas; 

7.19.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 
fiscalização.  

7.20. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 
de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento.  

7.21. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.  

7.22. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
Prazo de pagamento 

7.23. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

7.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice INCC de correção monetária. 



 

  
 
 

Supervisão de Aquisições e Contratações de Serviços 
Rua Floriano Peixoto, nº 395 – Centro 

(34) 3321 - 0029 

 

 
Forma de pagamento 

7.25. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

7.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

7.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.27.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
 
Antecipação de pagamento 

7.29. Não haverá em qualquer hipótese antecipação de pagamentos. 
 
Cessão de crédito 

7.30. Não haverá cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira. 
 

8. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO. 
 
Regime de execução 

8.2. O regime de execução do contrato será de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 
 
Critérios de aceitabilidade de preços 

8.3. O critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação.  

8.4. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por planilha 
em meio eletrônico conforme modelo de planilha elaborada pela Administração:  

8.4.1. O orçamento analítico com o preço global já considerando o desconto ofertado na proposta;  

8.4.2. BDI de serviços comum e BDI reduzido (equipamentos), cabendo a empresa comprovação dos 
percentuais utilizados na composição do BDI.  

8.5. Serão desclassificadas as propostas que: 

8.5.1. Contiverem vícios insanáveis;  

8.5.2. Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

8.5.3. Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 
contratação.  

8.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração. 

8.5.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 
 

9. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

9.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
 
Habilitação jurídica 

9.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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9.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 
- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

9.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 
de documento comprobatório de seus administradores; 

9.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede. 

9.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz 

9.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

9.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

9.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional. 

9.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
9.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.14. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

9.15. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.16. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.17. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
 
Qualificação Econômico-Financeira 

9.18. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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9.19. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 
2 (dois) últimos exercícios sociais, devidamente registrados na Junta Comercial do Estado sede ou órgão 
equivalente nos temos da Lei, comprovando; 

9.19.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 
(um); 

9.19.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

9.19.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 
sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

9.19.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

9.20. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 
[capital mínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de 10% do valor total estimado da contratação.  

9.21. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.   

9.22. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
 
Qualificação Técnica 

9.23. Para fins de verificação dos atestados, serão observadas as datas de aberturas da ART ou RRT, data 
de emissão da CAT, prazos de execução, entre outros. 

9.24. Em casos de dúvidas, a Administração poderá solicitar à licitante cópia do Contrato, cópia da 
ART/RRT, e/ou originais, para fins de esclarecimentos. 

9.25. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando 
acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora. 
Toda a documentação será avaliada rigorosamente pelo corpo técnico deste Município. 

9.26. Em qualquer hipótese de subcontratação, o CONTRATANTE solicitará documentação 
complementar (contratos, atestados, etc) a respeito da qualificação técnica da pretensa subcontratada, com a 
finalidade de resguardar a boa execução do contrato. Demais exigências e procedimentos referentes à 
subcontratação estão dispostas no tópico 15 deste projeto básico. 

9.27. Os atestados solicitados visam qualificar o procedimento e resguardar este Município com a 
participação de empresas que possuam infraestrutura adequada em razão das características dos trabalhos. 

9.28. Apresentação do Registro ou inscrição da empresa no Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia (CREA) ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) expedida pelo referido Conselho 
da região da sede da empresa, que deve apresentar rigorosamente a situação atualizada da empresa. 
 
Qualificação técnico-operacional 
 

9.29. Deverá ser comprovada por meio de atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, em nome da licitante, que comprovem a prévia execução de obras/serviços de características e 
complexidade semelhantes às constantes do objeto da licitação, especificando necessariamente o tipo de 
obra/serviço, as indicações da área em metros quadrados, os serviços realizados e o prazo de execução e 
vigência. Os atestados devem corresponder a quantidade exigida relacionadas às parcelas de maior 
relevância, conforme quadro abaixo: 
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ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE 
QUANTIDADE 

TOTAL 

QUANTIDADE 

EXIGIDA 

1 
ESTRUTURA TRELIÇADA DE COBERTURA, INCLUSOS 
PERFIS METÁLICOS, CHAPA METÁLICAS, MÃO DE OBRA E 
TRANSPORTE COM GUINDASTE - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 

KG 9.693,31 4.846,65 

2 
ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS 
FURADOS NA HORIZONTAL DE 9X19X19 CM (ESPESSURA 9 
CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO 
EM BETONEIRA. AF_12/2021 

M² 
1.038,00 519,00 

3 
FECHAMENTO EM CHAPA METÁLICA PERFURADA, 

INCLUSO PINTURA, CONFORME PROJETO 
M² 116,76 58,38 

4 

TELHA TERMOISOLANTE REVESTIDA EM ACO 

GALVALUME, FACE SUPERIOR TRAPEZOIDAL E FACE 

INFERIOR PLANA (NAO INCLUI ACESSORIOS DE 

FIXACAO), REVEST COM ESPESSURA DE 0,50 MM, COM PRE-

PINTURA DE COR BRANCA NAS DUAS FACES, NUCLEO EM 

POLIIOCIANURATO (PIR) COM ESPESSURA DE 50 MM 

M² 850,66 425,33 

5 
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE COMBATE A INCÊNDIO, 

INCLUINDO HIDRANTES, NO MÍNIMO, 662,13 M² 
M² 775,85 387,92 

6 

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE SISTEMA PROTEÇÃO 

CONTRA DESCARGAS ATMONSFÉRICAS (SPDA), NO 

MÍNIMO, 662,13 M² 

 

M² 775,85 387,92 

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 3.086.225,75 (três milhões, oitenta e seis mil, duzentos e 
vinte e cinco mil, setenta e cinco centavos).  
 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município. 

11.2. A contratação será atendida pelas seguintes dotações: 356-
02.10.01.12.365.0061.1.0014.3.3.90.51.00.00;  

11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
 
Conceição das Alagoas/MG, 14 de Julho de 2026.  
 
 
 
 

_____________________________________ 
Ana Márcia do Carmo Sousa Tosta 
Secretaria Municipal de Educação 

 


